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DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO , SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33 , DE 2011

De autoria do nobre Deputado Marco Aurélio de Souza, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar n.º 1078, de 2008, que institui Bonificação por Resultados – BR no âmbito da Secretaria da Educação.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no § 10, do art. 31, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que:

Considerando que a luta pelo direito dos trabalhadores é uma necessidade. Principalmente para aqueles que servem de exemplo por sua dedicação e profissionalismo, tornando-se uma  referencia para as empresas que deles dispõem.Devemos compreender que a licença –nojo é um dever e uma obrigação a ser reconhecida como um valor a ser retribuído pela empresa e considerada como outras licenças já contempladas em lei.

Neste sentido venho manifestar meu apoio e meu parecer favorável ao pleito encaminhado pelo Exmo Sr. Dep. Est. Marco Aurélio de Souza  conforme PLC nº 0033/2011 alterando a redação do inciso VI do artigo 4º da Lei Complementar nº1078 de 17 de dezembro de 2008 que institui BR no âmbito da Secretaria de Educação.
Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2011.
Sala das Comissões, em

Deputado ISAC REIS
Relator
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